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O pronunciamento do mi-
nistro Delfim Netto em de-
fesa de "melhores condi-
ções" para o pagamento da 
dívida externa brasileira 
enquadra-se na campanha 
desencadeada na semana 
passada pelo governo, para 
sensibilizar os credores 
através da imprensa. Ain-
da ontem o ministro Ema-
ne Galvêas reforçou a idéia 
na reunião dos países em 
desenvolvimento que inte-
gram o Fundo Monetário 
Internacional, em Was-
hington. 

O espírito da campanha é 
claro: aproveitar que o 
Brasil está cumprindo pela 
primeira vez o "programa 
de .ajustamento" combina-
do com os credores, pelo 
menos no primeiro trimes-
tre, e preparar o terreno 
para a próxima rodada de 
conversações com os ban-
queiros, até meados do 
ano, quando teria início a 
negociação da dívida a ven-
cer em 1985. A hora escolhi-
da também tem seus moti- 

vos: a alta dos juros inter-
nacionais, nas últimas se-
manas, criou novos temo-
res para credores e devedo-
res. 

Não se trata, entretanto, 
de uma posição nova do go-
verno brasileiro, em favor 
da "renegociação ampla" 
que, inclua tanto o principal 
— como vem sendo feito 
nos dois últimos anos — co-
mo também a parcela de 
juros devida anualmente 
(US$ 11 bilhões só em 1984). 
Há um consenso dentro da 
equipe econômica de que a 
comunidade financeira in-
ternacional só aceitaria es-
te tipo de renegociação a 
partir da definição do novo 
governo, que tomará posse 
em 1985. E a hipótese da 
chamada "argentiniza-
ção" da rolagem da dívida 
externa, que fiçaria para o 
próximo presidente da Re-
pública. 

Este consenso não impe-
de que os ministros Delfim 
e G alvêas joguem desde já 
com o exemplo da Argenti-
na — recentemente "socor-
rida" pelo Brasil e outros 
países, para salvar o inte-
resse dos bancos credores 
norte-americanos — para  

clamar por uma igualdade 
relativa de condições. A 
idéia é simples: se a Argen-
tina — que nem firmou 
acordo com o FMI até ago-
ra, e muito menos está 
cumprindo os tais "progra-
mas de ajustamento" —
pode obter prazos mais lon-
gos e juros mais baixos pa-
ra rolar sua dívida de US$ 
42 bilhões, por que o Brasil 
-não pode ter o mesmo tra-
tamento? 

O resumo do que os mi-
nistros querem é isso — ju-
ros um pouco mais baixo do 
que as taxas médias de 15 
ou 16% que o Brasil vem 
pagando, ao lado de prazos 
superiores aos oito e nove 
anos obtidos da última vez, 
para pagamento dos novos 
empréstimos. E provável 
até que tenhamos alguma 
melhoria nas condições, 
mesmo porque o Brasil e o 
México são os dois devedo-
res mais bem-comportados 
aos olhos" dos Estados Uni-
dos, mas dificilmente os 
prazos serão ampliados e 
os juros rebaixados apenas 
por causa das reclamações 
dos devedores. 

Os próprios banqueiros, 
ao lado _o governo ameri- 

cano, parecem se dar conta 
há algum tempo do risco 
que estão corréndo, na me-
dida em que altas taxas —
mais do que prazos, em al-
guns casos — oneram tanto 
o serviço da dívida, e exi-
gem uma sangria de recur-
sos tão grande nas econo- -
mias em desenvolvimento, 
que contribuem para au-
mentar a recessão e deses-
tabilizar politicamente os 
países. Ou seja, eles mes-
mos já admitem oferecer 
as "novas condições" re-
clamadas. 

Só que há uma nítida 
consciência no caso brasi-
leiro do pouco alcance des-
te tipo de solução parcial. 
Para reforçar isto está aí o 
exèmplo argentino, onde o 
governo tem basicamente 

- enrolado os credores para 
ganhar tempo, sem aceitar 
o "programa de ajusta-
mento" do FMI por causa 
de suas conseqüências re-
cessivas. E o próximo go-
verno brasileiro terá que 
partir mais cedo ou mais 
tarde para a renegociação 
global, dos juros e do prin-
cipal, se quiser ter fôlego 
para reativar internamen-
te a economia. 


